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1. Processo

Ao Douto Juízo da 1ª Vara Estadual de Falências e Recuperação Judicial do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba - Paraná

Processo n.º 0003679-79.2026.8.16.0194/PR

Trata-se de pedido de Recuperação Judicial ajuizado em 5/3/2026 (ev. 1) por Fasttel Engenharia S.A., cujo processamento foi deferido em 

11/03/2026 (mov. 11), e no qual foi nomeada como Administradora Judicial a CREDIBILITÀ ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL E SERVIÇOS LTDA, cujo 

termo de compromisso pende, até o momento, de expedição. 

Em atendimento ao art. 53 da Lei n.º 11.101/05, em 8/5/2026 (mov. 153), a Recuperanda apresentou o Plano de Recuperação Judicial.

Na forma do Art. 22, inciso II, alínea "h", da Lei n.º 11.101/2005, incumbe à Administradora Judicial apresentar o relatório sobre o plano de 

recuperação judicial, em especial sobre os aspectos de legalidade, fiscalizando a veracidade e a conformidade das informações prestadas pelo 

devedor, além de informar eventual ocorrência das condutas previstas no art. 64 desta Lei.

Assim, a Administradora Judicial vem apresentar Relatório de Análise do Plano de Recuperação Judicial, na forma da lei. 
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2. Tempestividade

O Plano de Recuperação Judicial, em conformidade com o art. 53 da 

Lei n.º 11.101/2005, deverá ser apresentado em 60 (sessenta) dias, 

improrrogáveis, contados da publicação da decisão que deferir o 

processamento da Recuperação Judicial, sob pena de convolação 

em falência.

Observa-se, pois, que o Plano de Recuperação Judicial foi 

protocolado nos autos tempestivamente em 8/5/2026 (ev. 89), 

dentro do prazo legal de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 

intimação da decisão que deferiu a recuperação judicial

A Recuperanda foi intimada da r. decisão que deferiu o 

processamento da recuperação judicial (mov. 11), em 23/3/26 (mov. 

32), e, por consequência, o prazo teve início em 24/3/2026, 

conforme demonstra-se da imagem abaixo, extraída do processo:

Data da Decisão de Deferimento do Processamento – 11/3/2026

Primeiro dia do Prazo – 24/3/2026

Protocolo do PRJ– 8/5/2026

Último dia do Prazo – 22/5/2026
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3. Requisitos previstos no art. 53 e seguintes da Lei 11.101/05 (LREF)

O conteúdo mínimo do Plano de Recuperação Judicial é o previsto 

no art. 53 da Lei n.º 11.101/2005, em seus três incisos. 

A Administração Judicial analisou a seguir se os documentos 

exigidos foram apresentados, tendo verificado o atendimento pela 

Recuperanda, conforme segue:

Art. 53. O plano de recuperação será apresentado pelo devedor em 

juízo no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias da publicação da 

decisão que deferir o processamento da recuperação judicial, sob 

pena de convolação em falência, e deverá conter: 

I – discriminação pormenorizada dos meios de recuperação a ser 

empregados, conforme o art. 50 desta Lei, e seu resumo; 

II – demonstração de sua viabilidade econômica; e 

III – laudo econômico-financeiro e de avaliação dos bens e ativos do 

devedor, subscrito por profissional legalmente habilitado ou 

empresa especializada. 

REQUISITO: APRESENTAÇÃO EVENTO

I – discriminação pormenorizada dos 

meios de recuperação a ser 

empregados, conforme o art. 50 desta 

Lei, e seu resumo; 

✓ Mov. 153.2

II – demonstração de sua viabilidade 

econômica; e ✓ Mov. 153.3

III – laudo econômico-financeiro e de 

avaliação dos bens e ativos do 

devedor, subscrito por profissional 

legalmente habilitado ou empresa 

especializada. 

✓ Mov. 153.4/7
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3. Requisitos previstos no art. 53 e seguintes da Lei 11.101/05 (LREF)

3.1 Meios de Recuperação

O Art. 53 da Lei n.º 11.101/2005 dispõe que o PRJ deverá conter descrição 

pormenorizada dos meios de recuperação a serem empregados, 

conforme o rol exemplificativo do art. 50 da referida lei.

No Plano de Recuperação Judicial foram apresentadas as seguintes 

medidas de recuperação, a seguir destacadas:

i) Plano de Recuperação Operacional: O Plano prevê a reformulação de 

estratégia operacional, voltado à prestação de serviços de Consultoria 

Especializada e Aluguel de Equipamentos, alterando a estrutura 

operacional. Das quatro unidades de negócios existentes, o planejamento 

estratégico passará a contemplar a descontinuação temporária dos 

segmentos de Linhas de Transmissão e Subestações, a ampliação da 

exploração dos serviços de consultoria e locação de equipamentos, a 

desmobilização de ativos e a reestruturação tributária da companhia. 

Estabelece, ainda, a preservação e continuidade de suas atividades 

empresariais dentro desse novo modelo operacional, buscando viabilizar 

o crescimento sustentável da empresa, a manutenção de empregos 

diretos e indiretos, o cumprimento de sua função social e o estímulo à 

atividade econômica nas regiões em que atua.

ii) Restruturação dos Créditos Concursais: A proposta de pagamento 

prevista aos credores concursais, fundamenta-se nas premissas e condições 

nele estabelecidas, sem prejuízo de eventuais alterações que venham a ser 

discutidas e deliberadas em AGC. Os créditos extraconcursais poderão ser 

objeto de negociação individual com seus respectivos titulares, admitindo-

se, ainda, eventual adesão às condições aprovadas neste Plano para os 

créditos sujeitos ao concurso recuperacional. Quanto às dívidas fiscais, aos 

encargos sociais e trabalhistas, estas serão submetidas aos parcelamentos e 

medidas legalmente previstas para regularização perante os órgãos 

competentes. A Recuperanda reserva-se, ainda, o direito de discutir, pelos 

meios administrativos e judiciais cabíveis, quaisquer débitos que entenda 

indevidos, bem como de não aderir ou cumprir parcelamentos 

condicionados à renúncia de medidas defensivas ou de direitos 

constitucionalmente assegurados.

iii) Novação: O Plano aprovado em AGC e homologado vinculará a 

Recuperanda, todos os credores sujeitos aos efeitos da recuperação judicial, 

bem como aqueles que eventualmente aderirem aos seus termos, 

alcançando igualmente seus respectivos sucessores, a qualquer título. Nos 

termos do art. 59 da LREF, a aprovação do Plano implicará a novação dos 

créditos sujeitos à recuperação judicial existentes na data de sua aprovação, 

observadas as condições, prazos e formas de pagamento nele estabelecidos.

Documento assinado digitalmente, conforme MP nº 2.200-2/2001, Lei nº 11.419/2006, resolução do Projudi, do TJPR/OE
Validação deste em https://projudi.tjpr.jus.br/projudi/ - Identificador: PJDVA 7QQT4 A7CH5 GCSLU

P
R

O
JU

D
I - P

rocesso: 0003679-79.2026.8.16.0194 - R
ef. m

ov. 278.2 - A
ssinado digitalm

ente por A
lexandre C

orrea N
asser de M

elo:03765173959
30/06/2026: JU

N
T

A
D

A
 D

E
 P

E
T

IÇ
Ã

O
 D

E
 C

U
M

P
R

IM
E

N
T

O
 D

E
 IN

T
IM

A
Ç

Ã
O

. A
rq: R

elatorio P
R

J



3. Requisitos previstos no art. 53 e seguintes da Lei 11.101/05 (LREF)

3.2 Demonstração da Viabilidade Econômica e Laudo Econômico Financeiro

No mov. 153.3, a Recuperanda apresentou Laudo Econômico-Financeiro elaborado pela empresa HAYDEN CAPITAL, por meio do qual se buscou demonstrar 

a viabilidade econômica do Plano de Recuperação Judicial proposto. Em síntese, o estudo concluiu que o plano apresentado observa os princípios e 

diretrizes previstos na Lei nº 11.101/2005, indicando a existência de condições econômico-financeiras aptas a viabilizar a continuidade das atividades 

empresariais e o processo de soerguimento da Recuperanda, mediante adoção das medidas previstas no Plano de Recuperação Judicial.

Documento assinado digitalmente, conforme MP nº 2.200-2/2001, Lei nº 11.419/2006, resolução do Projudi, do TJPR/OE
Validação deste em https://projudi.tjpr.jus.br/projudi/ - Identificador: PJDVA 7QQT4 A7CH5 GCSLU

P
R

O
JU

D
I - P

rocesso: 0003679-79.2026.8.16.0194 - R
ef. m

ov. 278.2 - A
ssinado digitalm

ente por A
lexandre C

orrea N
asser de M

elo:03765173959
30/06/2026: JU

N
T

A
D

A
 D

E
 P

E
T

IÇ
Ã

O
 D

E
 C

U
M

P
R

IM
E

N
T

O
 D

E
 IN

T
IM

A
Ç

Ã
O

. A
rq: R

elatorio P
R

J



3. Requisitos previstos no art. 53 e seguintes da Lei 11.101/05 (LREF)
3.2 Demonstração da Viabilidade Econômica e Laudo Econômico Financeiro:

A empresa apresentou o fluxo financeiro projetado para pagamento aos credores concursais, respeitando as premissas informadas. Igualmente, 

apresentou a projeção econômico e financeira do período de 8 anos:
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3. Requisitos previstos no art. 53 e seguintes da Lei 11.101/05 (LREF)

3.4 Laudo de avaliação dos bens e ativos

A Recuperanda apresentou, ainda, o Laudo de Avaliação de seus ativos vinculados à unidade de CANOINHAS, juntado no mov. 153.7.
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3. Requisitos previstos no art. 53 e seguintes da Lei 11.101/05 (LREF)

3.4 Laudo de avaliação dos bens e ativos

A Recuperanda apresentou, ainda, o Laudo de Avaliação de seus ativos vinculados à unidade de CURITIBA, juntado no mov. 153.6)
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3. Requisitos previstos no art. 53 e seguintes da Lei 11.101/05 (LREF)

3.4 Laudo de avaliação dos bens e ativos

Recuperanda apresentou, ainda, o Laudo de Avaliação de seus imóveis, juntado no mov. 153.4/5.

Documento assinado digitalmente, conforme MP nº 2.200-2/2001, Lei nº 11.419/2006, resolução do Projudi, do TJPR/OE
Validação deste em https://projudi.tjpr.jus.br/projudi/ - Identificador: PJDVA 7QQT4 A7CH5 GCSLU

P
R

O
JU

D
I - P

rocesso: 0003679-79.2026.8.16.0194 - R
ef. m

ov. 278.2 - A
ssinado digitalm

ente por A
lexandre C

orrea N
asser de M

elo:03765173959
30/06/2026: JU

N
T

A
D

A
 D

E
 P

E
T

IÇ
Ã

O
 D

E
 C

U
M

P
R

IM
E

N
T

O
 D

E
 IN

T
IM

A
Ç

Ã
O

. A
rq: R

elatorio P
R

J



4. Condições de Pagamento

CLASSE SUBCLASSE CARÊNCIA PARCELAS
CORREÇÃO MONETÁRIA E 

TAXA DE JUROS
DESÁGIO CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Trabalhista
até R$ 70,00

Até 180 dias após a aprovação 

do PRJ ou até um ano após o 

deferimento do 

processamento da RJ, o que 

ocorrer primeiro

única Não há

Trabalhista

Acima de R$ 70 até R$ 243.150,00, não se 

enquadrando na hipótese de verba salaria 

devida nos 3 meses anteriores ao pedido 

de RJ

Até 180 dias após a aprovação 

do PRJ ou até um ano após o 

deferimento do 

processamento da RJ, o que 

ocorrer primeiro

única - 75%

Trabalhista

Natureza estritamente salarial, devido nos 

três meses anteriores ao pedido de 

Recuperação Judicial

Até 30 dias da homologação 

do PRJ

O pagamento imediato previsto nesta disposição é 

limitado ao valor equivalente a 5 salários mínimos por 

trabalhador, em vigor no momento do pagamento 

efetivo. Quaisquer saldos de créditos trabalhistas que 

excedam o limite referido, ou que não se enquadrem 

na natureza estritamente salarial do período de 3 

meses anterior ao pedido, serão liquidados de acordo 

com as condições gerais estabelecidas para os outros 

Credores Classe I

Trabalhista Superior R$ 243.150,00

Será pago o valor até 243.150,00 conforme previsão, e 

o excedente será pago da mesma forma estipulada 

neste plano aos credores não garantidos

Quirografário Até R$ 240,00
Até 180 dias após a aprovação 

do PRJ 
única

Quirografário Acima de R$ 240,00
Até 180 dias após a aprovação 

do PRJ 
única 97,50%
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4. Condições de Pagamento

CLASSE SUBCLASSE CARÊNCIA PARCELAS
CORREÇÃO MONETÁRIA E TAXA 

DE JUROS
DESÁGIO CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Quirografário

Parceiros: Empresas de Aluguel de 

Equipamentos, Máquinas e Veículos, com 

valores superiores à R$ 240

Até 180 dias após a 

aprovação do PRJ 
única 90%

Os credores podem, a partir da data de aprovação do 

plano, no prazo de 3 dias, expressar diretamente à 

Recuperanda por e-mail: Fasttel.rj@fasttel.com.br seu 

interesse em cumprir os termos e condições 

estabelecidos nesta cláusula, especificando a condição 

e demonstrando conformidade com os requisitos, 

desde que seja do interesse econômico e financeiro da 

Recuperanda continuar e/ou retomar relações 

comerciais com o respectivo credor

ME/EPP
até R$ 875,00 Até 180 dias após a 

aprovação do PRJ 
única

ME/EPP Acima de R$ 875,00
Até 180 dias após a 

aprovação do PRJ 
única - 97,5%

No prazo de até 30 dias a contar da data de abertura 

da intimação referente à decisão que homologar o 

PRJ.
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4. Condições de Pagamento

Formas de pagamentos comuns aos credores

Os valores serão pagos somente e exclusivamente por transferência eletrônica de fundos para a conta bancária indicada pelo credor, 

pela modalidade que melhor se adequar à rotina financeira da Recuperanda (PIX, TED, etc.). 

Pagamentos que não forem feitos devido à falta de dados bancários da forma aqui estabelecida não serão considerados como 

descumprimento do Plano, e não haverá juros ou atrasos no pagamento subsequente

Os credores devem informar suas respectivas contas bancárias para recebimento do seu crédito mediante o envio das informações 

para o endereço e-mail: Fasttel.rj@fasttel.com.br.
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5. Discussões sobre a legalidade do Plano

5.1 Condições de Pagamento

Esta Administradora Judicial não encontra ilegalidade nas disposições 

que versam exclusivamente sobre forma de pagamento, dentre elas 

deságio, carência, número de parcela, por se tratarem de direitos 

disponíveis. 

Quanto ao deságio no crédito trabalhista, “na hipótese de o crédito 

trabalhista ser pago no prazo de até 1 (um) ano da homologação do 

plano de recuperação judicial, poderá ser prevista a incidência de 

deságio” (REsp n. 2.110.428/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.) 

Assim, não se vislumbra ilegalidade no caso concreto. 

5.2 Acordos

O plano prevê a possibilidade de a Recuperanda em formalizar 

acordos. Entretanto, deve restar esclarecido que os acordos não 

poderão ser firmados sobre parcelas concursais, de créditos sujeitos à 

Recuperação Judicial, em condições diversas daquelas previstas no 

PRJ. 

5.3 Novação

O Plano prevê, em suas disposições gerais, a novação dos créditos. 

Entretanto, os efeitos em relação aos coobrigados devem valer apenas 

em favor dos credores que anuíram expressamente quanto à previsão. 

Assim, é o entendimento do STJ: 

“A cláusula que estende a novação aos coobrigados é legítima e oponível apenas 

aos credores que aprovaram o plano de recuperação sem nenhuma ressalva, não 

sendo eficaz em relação aos credores ausentes da assembleia geral, aos que se 

abstiveram de votar ou aos que se posicionaram contrariamente a tal disposição.” 

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.949.443/MT, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 

Quarta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.).

Assim, considerando o art. 49, § 2º, que possibilita que o plano 

recuperacional estipule condições diversas das originalmente 

contratadas, esta Auxiliar do Juízo entende possível que o plano de 

recuperação judicial preveja que, durante o período de seu 

cumprimento, estenda-se os efeitos da novação aos sócios, fiadores e 

garantidores dos avais e garantias assumidas, desde que haja expressa 

anuência do credor.
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5. Discussões sobre a legalidade do Plano

5.4 Inexistência de Mora por Falta de Dados Bancários: 

Em suas disposições gerais, o Plano estabelece que a falta de 

pagamento decorrente da omissão do credor em informar seus 

dados bancários não caracteriza descumprimento do PRJ. Embora 

reconheça-se que tal previsão é comum para evitar a convolação em 

falência por questões meramente burocráticas, esta AJ opina que 

seja modulada a cláusula. Isso porque a inércia do credor não pode 

resultar na dispensa de pagamento de valores devidos de juros e 

encargos moratórios previstos no PRJ, servindo apenas como causa 

de suspensão temporária da exigibilidade até que a informação seja

prestada.
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Conclusão

A Recuperanda apresentou o Plano de Recuperação Judicial de forma tempestiva e cumpriu as exigências legais dos Artigos 50, 53 e 54 da Lei 

n.º 11.101, de 2005.

No que tange às propostas de pagamento, essas cumprem os requisitos da Lei n.º 11.101, de 2005 e serão submetidas aos credores e ao Juízo 

para o controle de legalidade. 

Quanto ao laudo de avaliação econômico-financeiro, observa-se que este atende os requisitos básicos, exemplificando a saúde financeira atual 

da Recuperanda, assim como projetando os resultados possíveis e  concluindo, ao final, pela possibilidade de cumprimento do Plano de 

Recuperação Judicial.

Em relação as demais condições, entende esta Administradora Judicial pela aprovação com ressalvas dos itens relacionados à novação dos 

créditos, à possibilidade de firmar acordos e à inexistência de mora por falta de dados bancários, nos termos postos no presente relatório. 

Diante do exposto e cumprindo com o dever de informação e transparência, esta Administradora Judicial opina pelo cumprimento dos 

requisitos legais da Lei n.º 11.101/2005 pelas Recuperandas.

Caso sejam apresentados aditivos, fica à disposição do Juízo para complementações.
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Av. Iguaçu, 2820, sala 1001, 10º andar – Água Verde – CEP 

80.240-031 – Curitiba/PR

Rua Antônio Albuquerque, 330, 8º andar – Savassi – CEP 

30.112-010– Belo Horizonte/MG

Rua Mostardeiro, 777, sala 1401, Independência – CEP 

90.430-001 - Porto Alegre/RS 

Av. Paulista, 1439, 1º andar, conjunto 12 – Bela Vista – CEP 

01311-926 - São Paulo/SP 

Av. Trompowsky, 354, sala 501 – Centro – CEP 88.015-300 

– Florianópolis/SC 

www.credibilita.adv.br 

https://credibilita.com.br/processo/wac-importacao-e-exportacao-ltda/

Tel (41) 3242-9009
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